PARECER Nº   1471 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 3222, DE 2007
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia de documentos referentes ao contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento do Estado de São Paulo – CDHU e o Consórcio TRIEFE - TECTON, objetivando a prestação de  serviços técnico de engenharia, arquitetura e jurídico – administrativos para aprovação e registro imobiliário de empreendimentos imobiliários da CDHU no Estado de São Paulo – Lote “01” – Regiões de Presidente Prudente, Araçatuba, Marília, Bauru, Sorocaba e Baixada Santista.

 Publicado o Acórdão, de fls. 18/19, referente ao Processo TC nº  016492/026/02, no qual foi rejeitado o recurso ordinário, ficando inalterada a sentença que julgou irregulares a concorrência pública e o contrato. 

Posteriormente, foi à documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para analisar a matéria, nos termos do previsto no caput do artigo 239 do Regimento Interno Consolidado.

  Prosseguindo a análise dos autos verificamos que o Tribunal de Contas ao examinar a licitação apontou irregularidades previstas no edital, nos itens B 3.3.1.4 e B 3.3.1 c.c. o Anexo C.11 (Perfil dos Técnicos Componentes da Equipe Mínima - fls. 110)  os quais exigiram que a licitante possuísse em seu quadro permanente, advogado sênior, formado há pelo menos oito anos e com experiência mínima de dois anos nas áreas de Direito Imobiliário, Registro e Averbação de Imóveis, pois entenderam que os referidos dispositivo restringiu o caráter competitivo do certame.

  A Primeira Câmara ao julgar o processo TC nº 016492/026/02  considerou irregulares a concorrência pública e o contrato, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo  2º, da lei Complementar 709/93.

 A origem, por sua vez, apresentou seu Recurso Ordinário, no qual alega que a exigência profissional pertencente ao quadro de permanente da licitante é requisito de capacitação técnico, permitido pela Lei de Licitação com fundamento no interesse público.

 No entanto, a E. Tribunal Pleno do Tribunal de Contas, em sessão de 07 de fevereiro de 2007, conheceu do recurso ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento. 

Verificamos que consta dos autos, documento da CDHU, que o contrato foi encerrado, em de 20 de março de 2008. Segundo informação do Tribunal de fls. 1677/1678, datada de 10 de março de 2009, pendem de julgamento os termos nºs TAVP 0884/5, TRR 0211/06, TAPR 0228/07 e o Termo de Encerramento e Liquidação nº TELO 1265/08, que foram analisados por alguns de seus órgãos instrutivos e considerados irregulares pelo princípio da acessoriedade. Por esta razão, esta Casa solicitou àquela Corte que encaminhasse o Acórdão referente aos termos mencionados acima, mas foi nos enviada uma documentação extensa, que não atendeu nossa solicitação.

  Todavia, como o contrato em análise se encontra exaurido e esta Casa se encontra impossibilitada de tomar as providências do § 1º, do artigo 33 da Constituição do Estado, resta-nos a possibilidade de adotar o previsto no § 2º do artigo 239 de nosso Regimento Interno.

                              Assim, manifestando nossa concordância com a posição adotada pelo Tribunal de Contas, concluímos pelo seguinte:

                             PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº

, DE 2009.

“Reconhece decisão do Tribunal de Contas do Estado, e dá outras providências.

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - Fica reconhecida a decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no Processo TC – 016492/026/02, que julgou irregular o contrato celebrado entre a Companhia de Desenvolvimento do Estado de São Paulo – CDHU e o Consórcio TRIEFE – TECTON.
Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado remetendo cópia deste decreto legislativo, para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não caber mais a sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado “ad referendum” do plenário.
É o nosso parecer.

a)  Vinicius Camarinha -  Relator Especial

